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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 11 a 17 de maio de 2019
Veiculação: 20 de maio de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1598

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

LEI COMPLEMENTAR Nº 104/2019

LEIS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Dispõe sobre a reposição salarial dos servidores efetivos, comissionados, aposentados e pensionistas do Poder Legislativo Mu-
nicipal de Guarapuava e das outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Legislativo autorizado a conceder de acordo com o Art. 110 da Lei Complementar 61/2016, reposição salarial 
aos Servidores Efetivos, Comissionados, Aposentados e Pensionistas do Poder Legislativo Municipal de Guarapuava no percen-
tual de 5,07% (cinco vírgula zero sete por cento), referente à variação do INPC (IBGE) no período de maio de 2018 a abril de 
2019, com efeito retroativo a 1º de maio de 2019.
Parágrafo único. Ficam alterados e integram a presente Lei, os valores das tabelas constantes dos Anexos I, II da LC 89/2018 e 
92/2018 e III da Lei Complementar 61/2016, conforme reposição estabelecida no artigo 1º desta Lei.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal
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LEI Nº 2936/2019
Autoriza o poder Executivo a criar despesas no Plano Plurianual de 2018 a 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 2827/2018 
e na Lei Orçamentária Anual nº 2914/2018, através de créditos adicionais especiais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza o poder Executivo a abrir por crédito adicional especial no orçamento do Município de Guarapuava, através de 
Decreto, a seguinte dotação orçamentária, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), conforme especi-
ficado:
Unidade Orçamentária 08.01 Secretaria Municipal de Saúde
Classificação funcional 10.122.0020.2109 Atividades da Secretaria Municipal de Saúde
Natureza da despesa 3.3.72.30 Material de Consumo
Fonte de recursos Recursos Vinculados 303
Valor R$ 2.500.000,00

Art. 2º Para cobertura do que se trata o Art. 1º, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar os recursos definidos no Art. 
43, § 1º, III da Lei nº 4.320/64, resultante do cancelamento parcial da seguinte dotação, conforme se especifica:
Unidade Orçamentária 08.01 Secretaria Municipal de Saúde
Classificação funcional 10.122.0020.2109 Atividades da Secretaria Municipal de Saúde
Natureza da despesa 3.3.90.30 Material de Consumo
Fonte de recursos Recursos Vinculados 303 – conta 747
Valor R$ 2.500.000,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.
Cesar Augusto CarolloSilvestri Filho

Prefeito Municipal
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DECRETOS

DECRETO Nº 7281/2019
Regulamenta dispositivos da Lei Municipal nº. 513/1995, e dis-
põe sobre rotinas e procedimentos para concessão de diárias 
ao Prefeito, Vice Prefeito, Agentes Políticos e Procurador Ge-
ral, bem como a realização de adiantamento de viagem para 
servidores e empregados públicos no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Município de Guarapuava, e esta-
belece outras providências.

O Prefeito do Município de Guarapuava, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
o que dispõe a Lei Municipal nº 513/1995,

DECRETA

Capitulo I
Das Diárias

Art. 1º O valor da diária a ser pago ao Prefeito, Vice Prefeito, 
Agentes Políticos 
e Procurador Geral será fixado, segundo a tabela constante no 
Anexo I, deste Decreto regulamentar.
Art. 2º Os requerimentos de diárias deverão ser realizados 
através de memorando dirigido à Secretaria Municipal de Fi-
nanças, com a indicação do destino e justificativa da viagem, 
bem como do período de afastamento, hospedagem e a ne-
cessidade de uso de veículo oficial ou aquisição de passagens.
§1º Para utilização de diárias para pagamento de hospedagens 
ou passagens deverá observar a inexistência de Atas de Re-
gistros de Preços válidas.
§2º Deverá, no retorno, ser apresentado comprovação da reali-
zação da viagem que objetivou a utilização de diária.
Art. 3º O Prefeito, Vice Prefeito, Agentes Políticos e Procura-
dor Geral poderão se utilizar de veículo próprio para realização 
da viagem, desde que assumam a total responsabilidade pelas 
intercorrências que venha ocorrer com o veículo, não sendo 
possível a solicitação de qualquer ressarcimento ou indeniza-
ção posterior.

Capitulo II
Dos Adiantamentos de Viagens 

Art. 4º O servidor da Administração Pública direta, que nos ter-
mos deste Decreto se deslocar de sua sede eventualmente e 
por motivo de serviço, bem com para participação em eventos 
ou cursos de capacitação profissional, fará jus à solicitação de 
adiantamento de viagem por dia de deslocamento, para custe-
ar as despesas expressamente permitidas.
§1º As solicitações de adiantamento ficarão condicionadas à 
liberação da Secretaria Municipal de Finanças.
§2º Os valores para concessão de Adiantamento de Viagens 
aos Servidores Públicos do município de Guarapuava serão 
fixados, segundo a tabela constante no Anexo II. 
Art. 5º O Adiantamento de Viagem consiste na entrega de nu-
merário para custear despesas de alimentação, hospedagem e 
locomoção do servidor público que se afastar, a serviço, em ca-
ráter eventual ou transitório do Município de Guarapuava para 
outro ponto do território nacional.
Art. 6º As solicitações para Adiantamento de Viagem serão re-
alizadas pelo servidor responsável, com anuência do secretá-
rio da pasta em que estiver lotado, através de Requerimento 
dirigido  à Secretaria de Finanças, constando local da viagem, 
dia, hora,  justificativa e dados para depósito do adiantamento 
em conta corrente de sua titularidade, conforme modelo cons-
tante  no Anexo III.

Parágrafo único. O servidor solicitante deverá declarar que 
está ciente que prestará contas do valor de adiantamento em 
total observância ao contido neste Decreto, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, sob pena de eventual responsabilização admi-
nistrativa.
Art. 7º O Adiantamento deve ser solicitado com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias da data agendada para a viagem.
Parágrafo único. A não observância do prazo previsto neste Ar-
tigo poderá resultar em atraso na concessão da liberação do 
Adiantamento de Viagem.
Art. 8º O Adiantamento de Viagem somente poderá ser utiliza-
do no caso das despesas decorrentes de viagens, tais como:
I - estacionamento;
II - serviços de táxi, transporte coletivo urbano ou transporte 
compartilhado de passageiros;
III - alimentação;
IV - extraordinárias e urgentes durante o percurso da viagem e 
desde que plausivelmente justificadas;
V - passagens rodoviárias ou áreas, quando não existentes 
atas de registros de preços;
VI - combustível para veículo quando em viagem;
VII – hospedagem, quando não existentes atas de registros de 
preços;
VIII - serviços de pequenos reparos em veículos oficiais, quan-
do em viagem e fora do Município de Guarapuava;
§1º Não serão aceitas despesas com bebidas alcoólicas ou 
quaisquer despesas que descaracterize almoço, jantar, lan-
ches ou guloseimas.
§2º As despesas previstas no inciso IV deste Artigo devem es-
tar acompanhadas de justificativa comprovando sua necessi-
dade e urgência, cabendo à Contabilidade Geral a análise e 
validação no momento da prestação de contas.
§3º Não sendo autorizadas as despesas constantes neste Arti-
go, o valor deverá ser restituído pelo servidor aos cofres públi-
cos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a notificação, sob 
pena da abertura de procedimento administrativo para apurar 
eventual responsabilidade, bem como a realização do descon-
to compulsório da remuneração do servidor
§4º Os servidores poderão utilizar veículos próprios para rea-
lização da viagem, desde que assumam a total responsabili-
dade pelas intercorrências que venham ocorrer com o veículo, 
não sendo possível qualquer pedido de ressarcimento ou inde-
nização posterior.
Art. 9º O Adiantamento de Viagem destina-se somente ao pa-
gamento de despesas, relacionadas no Art. 8º deste Decreto, 
realizadas a partir da data de início da viagem até a data de 
retorno do servidor ao Município de Guarapuava.
Art. 10. Aos servidores que exercem atividades de motoristas 
de ambulâncias e ou transporte sanitário será concedido Adian-
tamento de Viagem no valor máximo de 1,25 UFM -Unidade 
Financeira Municipal, por dia de deslocamento, salvo despesa 
com hospedagem quando devidamente justificado.
§1º O prazo para prestação de contas do Adiantamento de Via-
gem previsto neste Artigo, será regulamentado pela Secretaria 
Municipal de Saúde e pela Contadoria Geral do Município, que 
constará no termo de recebimento, assinado pelo servidor.
§2º As despesas realizadas com o valor do adiantamento pre-
visto neste Artigo, deverão ser comprovadas perante a Conta-
doria Geral e não sendo autorizadas, os valores deverão ser 
restituídos pelo servidor aos cofres públicos, no prazo máxi-
mo de 10 (dez) dias após a notificação, sob pena da abertura 
de procedimento para apurar eventual responsabilidade, bem 
como a realização do desconto compulsório da remuneração 
do servidor.
Art. 11. A prestação de contas do Adiantamento de Viagem 
deve ocorrer no prazo estabelecido no Parágrafo Único do Art. 
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6º deste Decreto, juntamente com apresentação de relatório 
da viagem.
Art. 12. As despesas realizadas através de Adiantamento de 
Viagens de que trata este Decreto serão comprovadas me-
diante apresentação de documentos originais de nota fiscal ou 
recibo contendo a descrição do produto, CNPJ da empresa ou 
CPF do prestador do serviço, nominal ao Município de Guara-
puava e relatório de viagem.
§1º As prestações de contas que incluem passagens rodoviá-
rias e/ou aéreas devem ser comprovadas com apresentação 
de cópia do bilhete de passagem e/ou ticket, e sempre em total 
observação ao disposto no Art. 8º, deste Decreto.
§2º Nas notas fiscais de abastecimento de veículos deverá 
constar a placa do veículo e quilometragem no momento do 
abastecimento.
Art. 13. O processo de prestação de contas além dos docu-
mentos previstos no Art. 12 deve estar acompanhado da Plani-
lha de Prestação de contas de Adiantamento de Viagem, a ser 
apresentado ao Departamento de Contabilidade, conforme mo-
delo Constante no Anexo IV, juntamente com o Parecer Con-
clusivo assinado pelo Secretário da Pasta, conforme modelo 
constante no Anexo V.
Art. 14. O saldo não utilizado do Adiantamento de Viagem de-
verá ser devolvido por meio de depósito identificado em conta 
bancária do Município, anexando o comprovante de depósito 
junto à prestação de contas.
Parágrafo único. O Comprovante do depósito deverá fazer par-
te do processo de comprovação do Adiantamento de Viagem, 
para documentar o lançamento da despesa e baixa da respon-
sabilidade.
Art. 15. Poderá ser cancelado o Adiantamento de Viagem con-
cedido, mediante restituição através de depósito identificado 
do valor integral em conta bancária do Município.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste Artigo o 
servidor deverá apresentar o comprovante bancário referente o 
depósito identificado para baixa da responsabilidade.
Art. 16. Além das penalidades legais, caso não haja presta-
ção de contas no devido prazo legal, o servidor terá o valor do 
Adiantamento de Viagem descontado em seu pagamento no 
mês subsequente ao do Adiantamento de Viagem, conforme 
declarado no pedido do mesmo.
Art. 17. Nas prestações de contas não serão aceitos documen-
tos que estejam em desacordo com o presente Decreto, incom-
pletos, rasurados, em branco, ilegíveis, sem data, fora de data 
da viagem.
Art. 18. A comprovação do Adiantamento de Viagem será exa-
minada pela Contabilidade Geral, que fará os lançamentos de 
anulação e baixa de responsabilidade, após a verificação da 
sua regularidade.
Art. 19. Não será concedido Adiantamento de Viagem aos ser-
vidores com mais de um adiantamento sem a devida prestação 
de contas, com exceção dos adiantamentos previstos no Artigo 
10.
Art. 20. Demais despesas de viagens eventuais e autorizadas 
serão ressarcidas mediante entrega dos documentos compro-
batórios respectivos, e desde que devidamente justificadas
Art. 21. A concessão de Adiantamento de Viagem será publi-
cada mensalmente no Portal de Transparência do Município, 
contendo nome do servidor, matrícula, valor do adiantamento 
efetivamente utilizado, período e motivo da viagem, destino e 
meio de transporte utilizado.
Art. 22. Efetuada a prestação de contas e verificado a exis-
tência de saldo devedor ao servidor, o Município efetuará, de 
imediato, o ressarcimento.
Art. 23. O valor do Adiantamento de Viagem será concedido 
por meio de transferência bancária diretamente na conta cor-

rente do servidor.
Art. 24. Excepcionalmente e na impossibilidade de efetivação 
do Adiantamento de Viagem, poderão ser ressarcidas ao ser-
vidor as despesas decorrentes de viagens, mediante os docu-
mentos comprobatórios e desde que justificado a impossibilida-
de de programação da solicitação antecipada.
Parágrafo único. A justificativa é de responsabilidade do ser-
vidor e a solicitação deverá estar assinada pelo Secretário da 
Pasta em que o servidor solicitante estiver lotado, sendo en-
caminhado para análise e decisão da Secretaria Municipal de 
Finanças.

Capitulo III
Disposições Finais 

Art. 25. Cabe às Chefias imediatas, a fiscalização da corre-
ta aplicação deste Decreto, sendo que o descumprimento de 
quaisquer dispositivos ensejará a não aceitação total ou parcial 
da prestação de contas, e a apuração de eventual responsabi-
lidade com base na legislação aplicável.
Art. 26. As Secretarias poderão adotar o Cartão Pagamento 
para liberação de Adiantamentos de Viagens, persistindo as 
regras previstas quanto à prestação de contas.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal que adotar o Cartão 
Pagamento não poderá realizar adiantamentos de forma diver-
sa.
Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, com aplicação a partir de 01 de junho de 2019, revogando 
quaisquer outras disposições em contrário.
 
Guarapuava, 22 de abril de 2019. 

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

ANEXO I

TABELA DE DIÁRIAS NACIONAIS

Locais e distância Valor 
Brasília e capitais dos es-
tados da Federação com 
hospedagem, com exceção 
de Curitiba

15 UFM – Unidade Finan-
ceira Municipal

Brasília e capitais dos es-
tados da Federação sem 
hospedagem, com exceção 
de Curitiba 

11 UFM – Unidade Finan-
ceira Municipal

Outras Cidades acima de 300 
km da sede do Município de 
Guarapuava com hospeda-
gem 

11 UFM – Unidade Finan-
ceira Municipal

Outras Cidades acima de 300 
km da sede do Município de 
Guarapuava sem hospeda-
gem 

8 UFM – Unidade Finan-
ceira Municipal

Cidades localizadas com dis-
tância de até 300 km da sede 
do Município de Guarapuava 
com hospedagem.

5 UFM – Unidade Finan-
ceira Municipal

Cidades localizadas com dis-
tância de até 300 km da sede 
do Município de Guarapuava 
sem hospedagem.

1,25 UFM – Unidade 
Financeira Municipal
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ANEXO II

TABELA DE ADIANTAMENTO VIAGENS NACIONAIS
Locais e distância Valor 
Brasília e capitais dos estados da Federação com hospedagem, com 
exceção de Curitiba

13 UFM – Unidade Financeira Municipal

Brasília e capitais dos estados da Federação sem hospedagem, com 
exceção de Curitiba 

9 UFM – Unidade Financeira Municipal

Outras Cidades acima de 300 km da sede do Município de Guarapuava 
com hospedagem 

9 UFM – Unidade Financeira Municipal

Outras Cidades acima de 300 km da sede do Município de Guarapuava 
sem hospedagem 

6 UFM – Unidade Financeira Municipal

Cidades localizadas com distância de até 300 km da sede do Município 
de Guarapuava com hospedagem.

5 UFM – Unidade Financeira Municipal

Cidades localizadas com distância de até 300 km da sede do Município 
de Guarapuava sem hospedagem.

1,25 UFM – Unidade Financeira Municipal
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DECRETO Nº 7315/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Exonerar a pedido, a servidora Dilamar Aparecida Freitas, nomeada pelo Decreto nº 3249/2013, no cargo de Servente de 
Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 13 de maio de 2019.               
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 13 de maio de 2019.

Guarapuava, 14 de maio de 2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7316/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Nomear em virtude de habilitação em Concurso Público, de acordo com o que dispõe o Art. 37, inciso II, da Constituição 
Federal de 1988, c/c o inciso I, do Art. 6º, da Lei Complementar Municipal nº 060, de 01 de abril de 2016, conforme segue:
 I – A partir de 14 de maio de 2019.
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Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO
ANDREZA APARECIDA DE AVILA 
RATUCHNEI

96º

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Guarapuava, 14 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7317/2019
Declara de Interesse Público e Social, os imóveis que mencio-
na e especifica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA - PR, no uso 
das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1º Ficam declarados de Interesse Público e Social, os tre-
chos nunca antes abertos, mas destinados tanto no Loteamen-
to Dona Rosa de Siqueira como no Loteamento Adolpho Lan-
zini, para abertura da Rua Luis Lustosa, em apoio à Rua Padre 
Salvatore Renna, fazendo importante ligação entre os Bairros 
Batel e Santa Cruz.
Art. 2º Os imóveis constantes do artigo anterior encontram-se 
em ZPE - ZONA DE PROJETOS ESPECÍFICOS, de acordo 
com o Plano Diretor e destinam-se às obras de urbanização, 
aterro e contenção, envolvendo ainda, se necessário, obras 
de arte corrente e drenagem de área urbana, para controle de 
erosão e condução de águas, tudo quanto demanda a abertura 
citada no Artigo 1º deste Decreto, de acordo com o Art.3º, inci-
sos VIII e IX da Lei Federal Nº 12651, de 25 de maio de 2012.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as demais disposições em contrário.

Guarapuava, 15 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECLARAÇÃO DE DOMINIO PÚBLICO

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a 
área de intervenção destinada à abertura da Rua Coronel Luis 
Lustosa, em trecho formado entre as Ruas Padre Chagas e 
Senador Pinheiro Machado, incidindo em área específica para 
o sistema viário em parte do Loteamento Dona Rosa de Siquei-
ra e em parte do Loteamento Adolpho Lanzini, fazendo impor-
tante apoio à Rua Padre Salvatore Renna e ligação entre os 
Bairros Batel e Santa Cruz, no Perímetro Urbano do Distrito 
Sede, sendo uma faixa de largura e área totais de 15,00 me-
tros e 3.165,00 metros quadrados, respectivamente, é Bem de 
Domínio Público sob jurisdição do Município de Guarapuava, 
independentemente de registro em cartório, conforme previsto 
no Código Civil Brasileiro, Art. 98 e Art. 99.

“[...] CAPÍTULO III

Dos Bens Públicos
Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencen-
tes às pessoas jurídicas de direito público interno; todos os ou-
tros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem.
Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, 
ruas e praças;
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destina-
dos a serviço ou estabelecimento da administração federal, es-
tadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas 
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou 
real, de cada uma dessas entidades.
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-
-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Guarapuava, 15 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7318/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Alterar o cargo da Sra. Veronice Gonçalves Ribeiro, ma-
trícula nº 15857, servidora da Fundação de Proteção Especial 
da Juventude e Infância - PROTEGER, de Assessor Técnico 
para Assessora, lotada no Almoxarifado da Fundação PROTE-
GER, a partir de 1º de maio de 2019.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2019.

Guarapuava, 10 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7321/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados, para com-
por a Comissão de Avaliação para futura contratação de Casa 
de Apoio para prestação de serviços aos usuários que realizam 
tratamento na região de Curitiba – PR:
I – Pedro Luiz Moraes – Representante do Poder Legislativo 
Municipal;
II – Simone Miranda Galicioli – Representante da Gestão da 
Secretaria Municipal de Saúde;
III – Joarez Camargo – Representante do Conselho Municipal 
de Saúde;
IV – Franciele Pauluk de Paula – Representante dos Conse-
lhos Locais de Saúde;
V – Michele Veiber Almeida – Gestora do Contrato.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.

      Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 7322/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA

Art. 1º Exonerar a pedido, a servidora Jurema Farias, nome-
ada pelo Decreto nº 749/2004, no cargo de Servente de Lim-
peza, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a 
partir de 06 de maio de 2019.           
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 06 de maio de 2019.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7323/2019
Regulamenta a Lei Municipal nº 513/1995 e Estabelece Nor-
mas e Procedimentos para a Concessão de Suprimento de 
Fundos através do Cartão de Pagamento.

O Prefeito do Município de Guarapuava, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Federal 
4320 de 17 de março de 1964, em especial o que dispõe a Lei 
Municipal nº 513/1995,

DECRETA

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Direta e 
Indireta do Município de Guarapuava, o Sistema do Cartão 
de Pagamento – SCP, com o objetivo de detalhar a aplicação 
de suprimento de fundos e estabelece conceitos, diretrizes e 
procedimentos relativos à requisição, concessão, aplicação e 
prestação de contas de Suprimento de Fundos pelo Cartão de 
Pagamento no Município.

Capítulo I
CONCEITOS

Art. 2º Para o fim a que se refere o presente Decreto entende-
-se por:
I - SUPRIMENTO DE FUNDOS: regime de adiantamento pre-
visto na Lei Municipal nº 513/1995, concedido a servidor, a cri-
tério e sob a responsabilidade do Ordenador de Despesa, com 
prazo certo para aplicação e comprovação dos gastos, para 
efetuar despesas que pela sua excepcionalidade não possam 
se subordinar ao processo normal de aplicação, isto é, não 
seja possível o empenho direto ao fornecedor ou prestador, 
na forma da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, precedido 
de licitação ou sua dispensa, em conformidade com a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993;
II - CARTÃO DE PAGAMENTO: instrumento de pagamento, 
operacionalizado por instituição financeira autorizada, utilizado 
exclusivamente pelo portador nele identificado, nos casos indi-
cados em ato próprio do Ordenador de Despesa, sendo emitido 
em nome da Unidade Gestora, com identificação do portador; 
III - ORDENADOR DE DESPESA: autoridade responsável 
pela concessão de suprimento de fundos, consubstanciado em 
solicitação do proponente, na qual deverão ser consignadas 
informações e justificativas, que caracterizem despesas de pe-
queno vulto ou de pronto pagamento, ambas eventuais, como 
também a aprovação ou impugnação parcial ou total da pres-
tação de contas;
IV – PROPONENTE: entende-se pela chefia imediata do su-
prido;

V – SUPRIDO: servidor responsável pela aplicação e compro-
vação dos recursos recebidos a título de suprimento de fundos; 
é o portador identificado no Cartão e responderá pela sua guar-
da e uso, prestando contas das despesas realizadas ao final do 
período de aplicação;
VI - UNIDADE GESTORA: unidade responsável por adminis-
trar dotações orçamentárias e financeiras próprias ou descen-
tralizadas;
VII - UNIDADE DE CONTABILIDADE: unidade responsável 
pela análise da prestação de contas, bem como ao acompa-
nhamento de limites do Cartão Pagamento;

Capítulo II
DAS DIRETRIZES

Art. 3º Excepcionalmente, a critério do Ordenador de Despesa 
e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido supri-
mento de fundos a servidor de sua Unidade Gestora, sempre 
precedido de empenho na dotação própria da despesa a rea-
lizar e que não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação, nos seguintes casos:
I - para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas 
aquelas cujo valor, em cada caso, não ultrapasse os limites 
estabelecidos na legislação em vigor. 
§1º Os valores de suprimento de fundos entregues ao suprido 
poderão relacionar-se a mais de uma natureza de despesa, 
desde que precedidos de empenhos nas dotações próprias 
respectivas, respeitados os valores de cada natureza de des-
pesa.
§2º A fixação do valor, os prazos de aplicação e de comprova-
ção do suprimento de fundos ficarão a critério do Ordenador 
de Despesa, respeitados os limites estabelecidos na legislação 
em vigor.
§3º O prazo de aplicação do suprimento de fundos é de até 60 
(sessenta) dias, contado da assinatura do ato de concessão 
pelo Ordenador de Despesa.
§4º Para a prestação de contas do suprimento de fundos o pra-
zo é de até 30 (trinta) dias, contado a partir do término do prazo 
de aplicação.
§5º A concessão do suprimento de fundos, apesar do seu cará-
ter de excepcionalidade, deverá observar os 03 (três) estágios 
da despesa: empenho, liquidação e pagamento.
§6º Será plenamente vedada a realização de saque com a uti-
lização do Cartão Pagamento.

Capítulo III
DOS VALORES LIMITES PARA DESPESAS DE PEQUENO 

VULTO
Art. 4º Os limites para suprimento de fundos mediante Cartão 
de Pagamento seguem os seguintes percentuais:
§1º Limite máximo para concessão de suprimento de fundos 
mediante comprovação para COMPRAS EM GERAL E OU-
TROS SERVIÇOS é limitado a 10% (dez por cento) do valor 
estabelecido na Alínea “a”, do Inciso II, do Artigo 23, da Lei nº 
8.666/1993, e alterações.
§2º Limite máximo para realização de cada despesa de peque-
no vulto  para COMPRAS EM GERAL E OUTROS SERVIÇOS 
é limitado a 1% (um por cento) do valor estabelecido na Alínea 
“a” do Inciso II,  do Artigo 23,  da Lei nº 8.666/1993, e altera-
ções;
§3º O limite máximo a que se refere o §2º do caput, é o soma-
tório das NOTAS FISCAIS/FATURAS/RECIBOS/CUPONS FIS-
CAIS, em cada suprimento de fundos, vetado o fracionamento 
da despesa ou de documento comprobatório.
§4º Considera-se fracionamento da despesa a concentração 
excessiva de detalhamento de despesa em determinado su-
bitem.
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§5º A despesa executada por meio de suprimento de fundos, 
procedimento de excepcionalidade dentro do processo normal 
de aplicação do recurso público, deverá, na mesma forma que 
no processo licitatório, observar os princípios que regem a Ad-
ministração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência), bem como o princípio da isonomia e 
da aquisição mais vantajosa para a Administração Pública.

Capítulo IV
DA SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO

Art. 5º A competência para a solicitação de suprimento de fun-
dos, caberá às Chefias e seus respectivos substitutos legais, 
obedecendo aos seguintes procedimentos:
I - abertura de processo administrativo próprio para cada su-
prido;
II - preenchimento do Pedido de Concessão de Suprimento de 
Fundos (Anexo I), com os seguintes campos:
a)finalidade e justificativa da excepcionalidade da despesa por 
suprimento de fundos:
b)indicação do período de aplicação e data para apresentação 
da prestação de contas.
III - assinaturas, no Pedido de Concessão de Suprimento de 
Fundos (Anexo I), do proponente e do suprido;
IV - autorização e data, no Pedido de Concessão de Suprimen-
to de Fundos (Anexo I), do Ordenador de Despesa.
§1º Depois de atendidos os procedimentos dos incisos I, II, III e 
IV do caput, encaminhar o processo à Secretaria Municipal de 
Finanças para disponibilizar o recurso orçamentário correspon-
dente e, em seguida, à Contadoria Geral, completando, assim, 
o ciclo das fases da despesa.
§2º Do ato de concessão de suprimento de fundos constará, 
obrigatoriamente:
I - prazo máximo para aplicação, limitado a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data do ato de concessão pelo Ordenador de Des-
pesa, não podendo ultrapassar o término do exercício finan-
ceiro;
II - prazo máximo para comprovação da prestação de contas, 
limitado a 30 (trinta) dias, a partir do término do período de 
aplicação.

Art. 6º As considerações gerais para concessão de suprimento 
de fundos são: 
§1º O suprimento de fundos será concedido a servidor desig-
nado nos moldes do Inciso I, do Artigo 2º, mediante abertura de 
processo a cada solicitação.
§2º É irregular a concessão de suprimento de fundos utilizan-
do-se natureza de despesa diferente de seu objeto, sendo fato 
de restrição contábil e apuração de responsabilidade, mesmo 
que haja posteriormente a regularização.
§3º A utilização de suprimento de fundos deverá limitar-se ao 
valor solicitado em cada natureza de despesa, evitando-se su-
perestimar ou subestimar este limite.
§4º Havendo impugnação do suprimento de fundos em análise, 
a Contadoria Geral diligenciará o suprido, através do Ordena-
dor de Despesa, para revogação imediata do(s) suprimento(s) 
em seu poder.
§5º Não haverá renovação automática do limite de utilização, 
sendo que todo o procedimento de solicitação e concessão 
terá que ser repetido a cada novo suprimento de fundos. 
§6º A Contadoria Geral irá acompanhar no gerenciador finan-
ceiro do Banco, e promoverá a imediata revogação de saldo 
de limite do cartão de pagamento do suprido, tão logo expire o 
prazo de utilização ou a qualquer momento, a critério do Orde-
nador de Despesa.
§7º As Secretarias Municipais de Educação e Saúde, quando 
da implantação do Cartão Pagamento, poderão designar ges-

tores que sob supervisão da Contadoria Geral irão acompa-
nhar o gerenciador financeiro do Banco, executando o contido 
no §6º deste Artigo quando necessário. 
§8º O suprido responsável pelo Cartão Pagamento responderá 
pela sua guarda, uso e pela prestação de contas:
I - nos casos de roubo, furto, perda ou extravio do cartão, o 
suprido deverá providenciar em até 24 (vinte e quatro) horas, o 
bloqueio junto ao Banco e comunicará ao Ordenador de Des-
pesa;
II - no ato da comunicação de roubo, furto, perda ou extravio 
Cartão, o suprido pedirá ao Banco o fornecimento da confirma-
ção e identificação do pedido de bloqueio.

Art. 7º O suprimento de fundos somente poderá ser concedido 
a servidor público em efetivo exercício no Município, e que pre-
encha as seguintes condições:
I - não seja responsável por 01 (um) suprimento de fundos em 
fase de aplicação e/ou de prestação de contas;
II - não tenha a seu cargo a guarda do material a adquirir, salvo 
quando não houver na unidade outro servidor que reúna condi-
ções de receber o suprimento de fundos;
III - não seja responsável por suprimento de fundos que, esgo-
tado o prazo, esteja pendente de prestação de contas;
IV - não tenha sido declarado em alcance, assim entendido 
aquele que tenha cometido apropriação indevida, extravio, 
desvio ou falta verificada na prestação de contas, de dinheiro 
ou valores confiados à sua guarda, ou que esteja respondendo 
a inquérito administrativo;
V - não tenha tido prestação de contas da aplicação de supri-
mento de fundos com despesas impugnadas pelo Ordenador 
de Despesa, ou que esteja em processo de Tomada de Contas 
Especial;
VI - não se confunda com a pessoa do Ordenador de Despesa;
VII - não seja o próprio demandante da aquisição/contratação 
de serviço, exceto em viagem a serviço;
VIII - não utilize o suprimento de fundos para cobrir despesas 
de locomoção urbana, alimentação e pousada de servidor em 
viagem, quando este houver recebido Adiantamento de Via-
gem;
IX - não utilize o suprimento de fundos para realização de gas-
tos com:
a)assinaturas  de revistas e jornais ou aquisição de livros; 
b)aquisição  de cartões, brindes, convites, objetos de adorno 
ou decoração e outros dispêndios congêneres de natureza 
pessoal;
c)comestíveis em geral, exceto aqueles adquiridos especifica-
mente para utilização em seminários, palestras, treinamentos 
e encontros afins, de interesse da Administração, desde que 
caracterizada a excepcionalidade, urgência e emergência, sem 
exorbitação e quando comprovado a inexistência de Registros 
de Preços.
Parágrafo único. Não será concedido suprimento de fundos no 
último mês do exercício financeiro, salvo em casos excepcio-
nais, devidamente justificados e fundamentados.

Capítulo V
DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DO CAR-

TÃO DE PAGAMENTO

Art. 8º O limite definido pelo Ordenador de Despesa para re-
gistro no Cartão Pagamento, referente ao limite de gasto total 
da Unidade Gestora, deverá subordinar-se aos limites orça-
mentário e financeiro do exercício corrente.
Parágrafo único. O limite do Cartão Pagamento não poderá 
ultrapassar o valor autorizado no pedido de concessão.
Art. 9º O limite orçamentário fundamenta-se na existência de 
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dotação orçamentária, nas naturezas de despesa específicas 
do objeto da concessão do suprimento de fundos.
Art. 10. O limite financeiro fundamenta-se na existência de re-
cursos financeiros, disponíveis ou previstos, que assegurem o 
pagamento.

Capítulo VI
DA ENTREGA DO NUMERÁRIO

Art. 11. A entrega do numerário consiste na disponibilização de 
recurso financeiro para realização dos gastos, mediante lança-
mento de limite no Cartão Pagamento.
§1º O valor do limite de utilização do Cartão Pagamento de-
verá ser idêntico ao valor limite autorizado pelo Ordenador de 
Despesa.
§2º O limite do Cartão Pagamento deverá ser lançado através 
do sistema Autoatendimento do Banco, após o trâmite do em-
penho e liquidação.

Capítulo VII
DA APLICAÇÃO

Art. 12. Na aplicação do suprimento de fundos serão observa-
das as condições e a finalidade previstas no ato de concessão.
Art. 13. O suprimento de fundos será considerado despesa 
efetiva, registrando-se a responsabilidade do servidor, cuja 
baixa será efetuada em face da prestação de contas aprovada 
pelo Ordenador de Despesa.
Art. 14. O suprimento de fundos, coberto por empenho emitido 
em dotação de serviços, poderá comportar despesas com ma-
terial de consumo emergencial, quando este se fizer necessá-
rio à execução daqueles, desde que, ambos sejam fornecidos 
pelo prestador de serviço e que os custos dos serviços sejam 
preponderantes.
Art. 15. O prazo máximo para aplicação do suprimento de fun-
dos será de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do ato 
de concessão, não podendo ultrapassar o término do exercício 
financeiro.
Art. 16. O suprido deverá, necessariamente, formalizar consul-
ta ao Almoxarifado, sobre a disponibilidade dos itens de mate-
riais a serem adquiridos:
I - a consulta terá que anteceder a aquisição do material;
II - a consulta e a resposta do Almoxarifado são partes inte-
grantes da prestação de contas, com a devida justificativa de 
emergencialidade da aquisição.
Art. 17. E vedada a aquisição de material permanente por su-
primento de fundos, ressalvados os casos excepcionais devi-
damente reconhecidos pelo Ordenador de Despesa, e em con-
sonância com as normas que disciplinam a matéria.
Art. 18. Deverão ser observadas as seguintes despesas:
I - nos serviços com reparo de bens móveis: informar no com-
provante da despesa a identificação patrimonial do bem e a 
sua localização;
II – na aquisição de peças ou reparos em veículos: informar 
no comprovante da despesa a placa e a quilometragem do ve-
ículo, sendo somente possível quando este veículo estiver em 
viagem fora do Município, bem como deverá ser observado a 
inexistência de Ata de Registro de Preços.
Art. 19. No ato da compra ao utilizar o Cartão, deve-se selecio-
nar a função débito. 

Capítulo VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 20. O Ordenador de Despesa, no ato da concessão de 
suprimento de fundos, fixará o prazo da prestação de contas, 
que será apresentada pelo suprido em até 30 (trinta) dias sub-
sequentes ao término do período de aplicação.

§1º A importância aplicada até 31 de dezembro será comprova-
da até 15 de janeiro seguinte.
§2º No mês de dezembro prevalecerão os prazos para presta-
ção de contas contidos nas Normas de Encerramento de Exer-
cício, informadas pela Contadoria Geral do Município.
Art. 21. O servidor que receber suprimento de fundos fica obri-
gado a prestar contas de sua aplicação, procedendo-se, au-
tomaticamente, à tomada de contas se não o fizer no prazo 
fixado no ato da concessão, sem prejuízo das providências 
administrativas para apuração das responsabilidades e imposi-
ção das penalidades cabíveis.
Art. 22. Os comprovantes de pagamentos realizados deverão:
 I - ser emitidos, pelo prestador do serviço ou fornecedor do 
material, em documento fiscal específico, no período de valida-
de, identificados com CPF ou CNPJ, endereço, e a declaração 
de recebimento da importância paga;
II - estar lançados em nome do Município de Guarapuava;
IIII - conter ainda: a data da emissão e o detalhamento do mate-
rial fornecido ou do serviço prestado, evitando generalizações 
ou abreviaturas que impeçam o conhecimento da natureza das 
despesas e da unidade fornecida de materiais ou serviços (dis-
criminação da quantidade de produto ou serviço);
IV - estar isentos de emendas, rasuras, acréscimos ou entre-
linhas.
§1º A comprovação das despesas realizadas deverá estar de-
vidamente atestada por outro servidor, que não seja o suprido 
ou o Ordenador de Despesa, e que tenha conhecimento das 
condições em que estas foram efetuadas, em comprovante ori-
ginal cuja emissão tenha ocorrido em data igual ou posterior 
a de entrega do numerário e compreendida dentro do período 
fixado para aplicação, em nome do Município de Guarapuava.
§2º Não serão aceitos documentos com data posterior ao tér-
mino do período fixado para aplicação.
Art. 23. O suprido não poderá afastar-se em gozo de férias, 
licença ou viagem prolongada, sem prestar contas do supri-
mento de fundos em seu poder, podendo o proponente solicitar 
um novo suprimento de fundos em nome de outro servidor para 
a mesma finalidade.
Art. 24. Possíveis irregularidades na prestação de contas se-
rão identificadas em Relatório de Análise emitido pela Unidade 
de Contabilidade, assinado pelo Chefe ou por Contador lotado 
nessa unidade, para encaminhamento ao Ordenador de Des-
pesa que diligenciará, junto ao suprido, com vistas à sua regu-
larização.
§1º No caso de impugnação da prestação de contas, parcial 
ou totalmente, pelo Ordenador de Despesa, o mesmo deverá 
determinar imediatas providências administrativas, para apu-
ração de responsabilidade e imposição das penalidades cabí-
veis, bem como, se for o caso, a instauração de Tomada de 
Contas Especial.
§2º No caso de abertura de Tomada de Contas, o suprido não 
poderá afastar-se para gozo de férias, licença ou viagem pro-
longada.
§3º A abertura de um processo de Tomada de Contas não im-
pede que a respectiva unidade solicite um novo suprimento de 
fundos, em nome de outro servidor, para a mesma finalidade.
Art. 25. Após a aprovação total ou parcial da prestação de con-
tas pelo Ordenador de Despesa, o processo será encaminhado 
para a Contadoria Geral para a respectiva baixa.
Art. 27. A prestação de contas deverá conter, obrigatoriamente, 
os seguintes documentos:
I - o Pedido de Concessão de Suprimento de Fundos (Anexo 
I), o formulário de Prestação de Contas de Suprimento de Fun-
dos (Anexo II) com a Relação de Comprovantes de Despesa 
de Suprimento de Fundos e o Parecer Conclusivo (Anexo IIl), 
devidamente assinados e carimbados;
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II - cópia da Nota de Empenho da Despesa;
III - comprovantes da consulta e da resposta do Almoxarifado, se for o caso;
IV - comprovante original de documento fiscal específico das despesas realizadas e devidamente atestadas, devendo conter 
ainda, por parte do fornecedor do material ou do prestador do serviço, a declaração de recebimento da importância paga:
a)na aquisição de material de consumo: Nota Fiscal, Fatura, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor ou Cupom Fiscal;
b)na prestação de serviço realizado por pessoa jurídica: Nota Fiscal de Prestação de Serviços;
Parágrafo único. Os documentos comprobatórios originais da aquisição do material ou do serviço contratado deverão estar na 
mesma sequência da Relação de Comprovantes de Despesa de Suprimento de Fundos (Anexo II), organizados por elemento de 
despesa e ordenados por data de emissão, sendo esta igual ou posterior à entrega do numerário, estando compreendida dentro 
do período fixado para aplicação dos recursos.
Art. 28. O processo de suprimento de fundos deverá ter todas as suas folhas numeradas e rubricadas, conforme procedimento 
oficial.
Art. 29. Quando se verificar que determinada conta não foi prestada, ou que ocorreu desfalque, desvio de bens ou outra irregula-
ridade de que resulte prejuízo para o Município, as autoridades administrativas, sob pena de corresponsabilidade e sem embargo 
dos procedimentos disciplinares, deverão tomar imediatas providências para assegurar o respectivo ressarcimento e instaurar a 
tomada de contas, fazendo-se as comunicações a respeito ao Tribunal de Contas.

Capítulo IX
DOS ASPECTOS CONTÁBEIS

Art. 30. O suprimento de fundos será classificado em função do objeto de gasto, respeitada a natureza de despesa e classificada 
no subitem 96.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Até a implantação do Sistema de Cartão Pagamento nas Secretarias e órgãos da Administração Municipal, a utilização 
de suprimento de fundos permanecerá sendo realizado através de transferência bancária. 
Parágrafo único. Após a implantação do cartão pagamento fica vedado a realização de repasse de suprimento de fundos através 
de transferência bancária.
Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com aplicação a partir de 01 de junho de 2019, revogando quais-
quer outras disposições em contrário.

Guarapuava, 20 de maio de 2019. 

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 7324/2019
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PORTARIAS

PORTARIA Nº 178/2019
O SECRETÁRIO INTERINO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar os servidores, abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de Esportes e Recreação, para dirigirem 
veículos leves oficiais do Município de Guarapuava, eventualmente, em razão da necessidade funcional exigida pelas responsa-
bilidades e atribuições inerentes ao seu cargo, mediante assinatura do termo de responsabilidade anexo, com validade até 30 de 
junho de 2019, levando em consideração a categoria das CNHs apresentadas:
I – Robson Prestes – Carteira de Habilitação nº 00696184631;
II – Leonides Ferreira da Silva – Carteira de Habilitação nº 01741697081;
III – Felipe Kurhan – Carteira de Habilitação nº 04911370955;
IV – Elizabeth Aparecida Preimak – Carteira de Habilitação nº 03094717553;
V – Amilton Roberto Silverio – Carteira de Habilitação nº 01864790432;
VI – Pablo de Almeida – Carteira de Habilitação nº 01598888332.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 11 de março de 2019.
João Adeilson de Siqueira Ferreira

Secretário Interino de Administração

TERMO DE RESPONSABILIDADE
Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná, por meio da Portaria nº 178/2019, declaro que estou ciente das disposições deter-
minadas pelas Leis de Trânsito Brasileiras e devidamente habilitado para condução de veículo de passageiros.
Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação do 
veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e pelos 
danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamento de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.
Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas e luzes 
e verificado os freios, que o veículo possui todos os acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor de incêndio) e 
que está com toda a documentação legal e atualizada.
Estou ciente e de acordo com as condições e disposições legais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, firmo o 
presente Termo de livre e espontânea vontade.
Guarapuava-PR, _____ de _____________ de ____________

NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:
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PORTARIA Nº 331/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Revogar o art. 3º da Portaria 162/2019 e exclui a gra-
tificação de tempo integral do servidor Juliano Cleve Lopes, 
matrícula nº 17234-0, a partir de 14 de maio de 2019.
Art. 2º Conceder gratificação por dedicação exclusiva nos 
termos do §2º do art. 91 da Lei Complementar n° 060/2016, 
alterada pela Lei Complementar nº 085/2017, para o servidor 
Juliano Cleve Lopes, matrícula nº 17234-0, no período de 14 
de maio de 2019 à 23 de maio de 2019.
Art. 3º Conceder gratificação por tempo integral nos termos do 
§1º do art. 91 da Lei Complementar n° 060/2016, alterada pela 
Lei Complementar nº 085/2017, para o servidor Juliano Cleve 
Lopes, matrícula 17234-0, a partir de 24 de maio de 2019.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando disposições em contrário e com efeitos a partir de 
cada inclusão e revogação.
Guarapuava, 16 de maio de 2019.

        
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 355/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPUAVA, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o Protocolo nº 2019.05.08408; 
Considerando o Parecer Jurídico nº 330/2019;
Considerando o §7º, do Art. 12 da Lei Complementar Municipal 
nº 012/2004,

R E S O L V E

Art. 1º Conceder abono de permanência ao servidor Ailton An-
tônio Curupana, inscrito no CPF/MF nº 531.853.669-72, ocu-
pante do Guardião, matrícula nº 202349-3, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, com pagamento retroativo à data 
de requerimento constante no protocolo 2019.4.08408.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 24 de abril de 2019.
Guarapuava, 16 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 358/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E
 
Art. 1º Conceder afastamento para à servidora Priscila Ferrei-
ra Fortini, matrícula 16.450/0, para frequentar Curso de Espe-
cialização “Stricto Sensu” durante o período de 25/03/2019 a 
24/03/2021, nos termos do inciso II do art. 62 da Lei Comple-
mentar 050/2014 e art. 13 da Lei Complementar 085/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 231/2019, bem como as demais dispo-
sições em contrário.
Guarapuava, 20 de maio de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

LICITAÇÕES
AVISO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 085/2019
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Formalização de Contratos, devidamente autorizado, 
torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO n.º: 158/2019
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE USO DO-
MÉSTICO NO ÂMBITO DA DELIBERAÇÃO Nº 66/2019 DO 
PROGRAMA FAMILÍA PARANAENSE.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º10.520/02, Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como Decretos 
Municipais n.º 1.168/2006 e 6.320/2017, e Lei Complementar 
123/2006.
CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 
Ocorrerá a partir das 08h45min do dia 04/06/2019.
ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO DAS PRO-
POSTAS: A partir das 09h00min do dia 04/06/2019, após o en-
cerramento do credenciamento.
PREGOEIRO (A): NILSÉIA DE LARA FICKER	
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações e Formalização 
de Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – 
CEP: 85.010-990. Telefone (42) 3621-3000 – ramal 3110, de 
segunda a sexta-feira, das 13h às 17h00.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link editais de licitações.
Para todas as referências de tempo, será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 16 de maio de 2019.
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

I AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 081/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
PROCESSO n.º 151/2019
O Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 
Contratos, no uso de atribuições que lhe são inerentes, COMU-
NICA: Fica PRORROGADA A DATA DE ABERTURA do PRE-
GÃO PRESENCIAL – SRP n.º 81/2019, o qual tem por objeto 
o “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS PARA PROTEÇÃO DE RESERVA LEGAL, 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E NASCENTES 
LOCALIZADAS NO ASSENTAMENTO NOVA GERAÇÃO. RE-
CURSOS: 555 - SANEPAR - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
AO MEIO AMBIENTE”, das Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente e de Agricultura, para o dia 05/06/2019 às 09h00, 
devido à necessidade de retificações no edital convocatório.
Guarapuava, 15 de maio de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 028/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º157/2019
OBJETO: CURSO DE CAPACITAÇÃO DE PERÍCIA AMBIEN-
TAL.
O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Prefeito Munici-
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pal de Guarapuava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 
de dezembro de 2018, com base no art. 25, inciso II c/c art. 
13, inciso VI da Lei Federal 8.666/93, e alterações posterio-
res, bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município,de 
n.º381/2019, e Autorização da Diretora do Departamento de 
Compras, em fl. 61, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para a Contra-
tação da Empresa MAXIAMBIENTAL TREINAMENTOS LTDA. 
inscrita no CNPJ sob n.º 10.905.797/0001-20.
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 16 de maio de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO DE CONTRATO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 20/2019

OBJETO: Locação de imóvel para abrigar o programa família 
acolhedora, em Guarapuava - Pr. Secretaria Municipal de As-
sistência Social.	
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.     
CONTRATO Nº: 109/2019.
CONTRATADA: DP EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA - ME
VALOR TOTAL: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA: 09/05/2020
DATA DA ASSINATURA: 09/05/2019. 

(o) – Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 28/2019
 PREGÃO PRESENCIAL N.º 266/2018 
OBJETO: aquisição de aparelhos e equipamentos domésticos 
condicionadores de ar e colchonetes no âmbito do termo de 
compromisso par nº 201401496 FNDE
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: BAGATOLI COMÉRCIO DE IMÓVEIS LTDA
OBJETO ADITIVO - Fica prorrogado o prazo de entrega e de 
vigência do Contrato em epigrafe, o prazo de entrega por mais 
15 dias corridos e vigência por período de 30 (trinta) dias, de 
30/04/2019 a 30/05/2019, com fulcro no artigo 57, §1 inciso II, 
da Lei Federal n°. 8666/93.
DATA DA ASSINATURA: 30/04/2019 

(a) ABIMAEL DE LIMA VALENTIM – 
Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
113/2017

 PREGÃO ELETRONICO N.º 080/2017
OBJETO: Contratação de Empresa para fornecimento de Sof-
tware, aplicativo de antivírus e de inventário. Secretaria Muni-
cipal de Administração.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: MESQUITA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA-ME
OBJETO DO ADITIVO: Fica prorrogado o prazo de vigência do 
contrato em epígrafe, por mais 12 (doze) meses, da data de 
22/06/2019 até a data de 22/06/2020, com fulcro no artigo 57, 
II, da lei federal n.º 8.666/93. o valor contratual será reajustado 
conforme IGP-M, no percentual de 8,27%.
DATA DA ASSINATURA: 13/05/2019.

 (a) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 202/2016
 PREGÃO PRESENCIAL N.º 053/2016 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 

de mão de obra, para manutenção, compondo os serviços de 
carpintaria, pedreiro, funilaria, retoques em pintura nas unida-
des de ensino. Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: JADER CASSYO DO VALLE & CIA LTDA ME.
OBJETO ADITIVO - Fica prorrogado o prazo de vigência do 
Contrato em epigrafe, por mais 12 (doze) meses da data de 
17/05/2019 até a data de 17/05/2020, com fulcro no artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n°. 8666/93.
DATA DA ASSINATURA: 07/05/2019

 (a) ABIMAEL DE LIMA VALENTIM – 
Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL 163/2018

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO HIDRÁULICA, REPAROS 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL E LIMPEZA DE CAIXAS D’ÁGUA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
CONTRATO N.º: 360/2018
CONTRATADA: DAIANE GONÇALVES DE LIMA SERVIÇO 
(27.152.135/0001-29):
CLÁUSULA PRIMEIRA – CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditi-
vado o valor de R$ 3.887,64 (três mil oitocentos e oitenta e sete 
reais e sessenta e quatro centavos), na proporção de 2,31% 
(dois vírgula trinta e um por cento) ao contrato, referente a in-
clusão de 9 (nove) limpeza de Caixa d’água, sendo ela da Uni-
dade UPA Batel, UBS Jordão e Laboratório Municipal. O valor 
do contrato passará para o montante de R$ 171.477,64 (cento 
e setenta e um mil quatrocentos e setenta e sete mil e sessenta 
e quatro centavos), porém o fornecedor tem o direito de rece-
bimento para o lote 3 somente do valor de R$ 21.392,64 (vinte 
e um mil trezentos e noventa e dois reais e sessenta e quatro 
centavos) em virtude do cumprimento e recebimento do valor 
de R$ 17.495,00 (dezessete mil novecentos e quarenta e no-
venta e cinco reais) referente a cumprimento de 50% (cinqüen-
ta por cento) dos serviços contratados, anteriores a realização 
deste presente aditivo. 
As demais cláusulas contratuais permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 16 de maio de 2019 – 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI – 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO
TOMADA DE PREÇO N.º 002/2018

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO CORRETIVA E PRE-
VENTIVA DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS MÉDICOS 
HOSPITALARES E LABORATORIAIS, ATUALMENTE NAS 45 
UNIDADES DE SÁUDE DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, 
CONFORME DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
ANEXO I.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
CONTRATO N.º: 127/2018
CONTRATADA: JVPM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
LTDA ME, CNPJ n.º 12.980.944/0001-51):
CLÁUSULA SEGUNDA: VALOR CONTRATUAL
Pela prestação do serviço ora contratado o valor permanecerá 
o mesmo, sendo R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais) 
mensais, perfazendo o total de R$ 177.600,00 (Cento e Seten-
ta e sete mil reais).
CLAUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA
Fica prorrogado o prazo de vigência e prazo de execução con-
tratual, pelo prazo de 12 (doze) meses,  sendo de 18/05/2019 
a 18/05/2020. 
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CLÁUSULA QUARTA: DA LEGISLAÇÃO
O presente aditivo tem respaldo legal no com fulcro no artigo 
57, inciso II da Lei Federal n.° 8666/93.
As demais cláusulas contratuais permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 16 de maio de 2019 – 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI – 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO 
Inexigibilidade de Licitação N.º 25/2019
OBJETO: Contratação de Serviços de Assessoria em Projetos 
da área de Saúde, de acordo com o Termo de Referência
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.     
CONTRATO Nº: 92/2019.
CONTRATADA: MOREIRA E CORRENT LTDA
VALOR TOTAL: R$ 132.000,00 (Centro e trinta e dois mil reais)
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 29/04/2019. 

(a) – Larissa Maria Brzezinski – 
Diretora Administrativa e Financeira.

AVISO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Ad-
ministrativo e Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde, 
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Lici-
tação abaixo:
PROCESSO N.º: 159/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFEC-
ÇÃO DE CAMISETAS PARA CAMPANHAS NACIONAIS DE 
VACINAÇÃO 2019 E PROJETO SAMUZINHO.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço– Por Item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02 Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como Decretos 
Municipais n.º 1.168/2006e 6.320/2017.
CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 
Ocorrerá a partir das 08h45do dia 04/06/2019.
ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO DAS PRO-
POSTAS: a partir das 09h00 do dia04/06/2019, após o encer-
ramento do credenciamento.
PREGOEIRO: MATHEUS AUGUSTO FRIGHETTO
INFORMAÇÕES: Departamento Administrativo e Financeiro, 
localizado no 1º andar do Prédio da Secretaria Municipal de 
Saúde, à Avenida das Dálias, nº 200, bairro Trianon, em Guara-
puava, Estado do Paraná. Telefone (42)3621-3713, de segun-
da a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link editais de licitações.
Para todas as referências de tempo, será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 16 de maio de 2019.
PUBLIQUE-SE.

LARISSA MARIA BRZEZINSKI
Departamento Administrativo e Financeiro da Secretaria 

Municipal de Saúde

I AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 059/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
PROCESSO n.º107/2019
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 
Secretaria Municipal de Saúde, no uso de atribuições que lhe 
são inerentes, COMUNICA: Fica PRORROGADA A DATA DE 
ABERTURA do PREGÃO PRESENCIAL n.º 59/2019, o qual 

tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÕES 
CORRETIVAS E PREVENTIVAS DE COMPRESSORES DE 
AR, da Secretaria Municipal de Saúde, para o dia 03/06/2019, 
às 09h00, em razão de alterações promovidas no instrumento 
convocatório.
Guarapuava, 16 de maio de 2019.

LARISSA MARIA BRZEZINSKI
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro 

da Secretaria Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL N.º 64/2019
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Processo n.º: 117/2019
HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Município de Guarapuava, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, através do Decreto 
n.º 6.767 de 27 de junho de 2018, com base na Lei 10.520/2002 
e demais legislações pertinentes, considerando a adjudicação 
do objeto, HOMOLOGA o resultado do processo licitatório em 
epígrafe, conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
GILBERTO CARLOS CLÉRICE 
JUNIOR - COMÉRCIO DE ELE-
TRÔNICOS

1. R$ 8.600,00

Guarapuava, 13 de maio de 2019.
LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro
Secretaria Municipal de Saúde

Município de Guarapuava

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 44/2019

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL CON-
FECÇÃO DE IMPRESSOS.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA N.º: 86/2019
CONTRATADA: JAEGER ARTES GRAFICAS LTDA 
(77.009.900/0001-24):
Valor: R$ 18.758,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta e oito 
reais).
ATA N.º: 87/2019
CONTRATADA: ARTES GRAFICAS BEREZOVSKI LTDA 
(07.259.843/0001):
Valor: R$ 56.325,50 (cinquenta e seis mil trezentos e vinte e 
cinco reais e cinquenta centavos).
ATA N.º: 88/2019
CONTRATADA: NORTE INDÚSTRIA GRAFICA LTDA 
(18.486.182/0001-18):
Valor: R$ 1.170,00 (mil cento e setenta reais).
Data de Assinatura: 11 DE ABRIL DE 2019.
Vigência: 12 MESES.
Homologação: 05 de abril de 2019 – 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI – 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 58/2019

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL CON-
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TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CARGA DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA N.º: 112/2019
CONTRATADA: RAPIDOGÁS GASES INDUSTRIAIS LTDA 
(02.231.842/0002-60):
Valor: R$ 2.089.260,00 (dois milhões oitenta e nove mil duzen-
tos e sessenta reais).
Data de Assinatura: 06 DE MAIO DE 2019.
Vigência: 12 MESES.
Homologação: 06 de maio de 2019 –

 LARISSA MARIA BRZEZINSKI –
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 039/2019
Processo n.º: 064/2019
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos do Muni-
cípio de Guarapuava, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, através do Decreto n.º 7062/2018, de 07 de Dezembro 
de 2018, com base na Lei 10.520/2002 e demais legislações 
pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, HOMOLO-
GA o resultado do processo licitatório em epígrafe:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
POTENCIAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EIRELI

1, 2 e 3. 2.758.194,88

Guarapuava, 17 de Maio de 2019.
ABIMAEL DE LIMA VALENTIM

Diretor de Licitações e Formalização de Contratos

PREGÃO PRESENCIAL N.º 065/2019
Processo n.º: 119/2019
HOMOLOGAÇÃO
O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos do Muni-
cípio de Guarapuava, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, através do Decreto n.º 7062/2018, de 07 de Dezembro 
de 2018, com base na Lei 10.520/2002 e demais legislações 
pertinentes, considerando a adjudicação do objeto, HOMOLO-
GA o resultado do processo licitatório em epígrafe:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
COMERCIAL EL-
VIMAG LTDA

01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 
08, 09, 10, 11, 12 e 13.

25.019,00

Guarapuava, 17 de Maio de 2019.
ABIMAEL DE LIMA VALENTIM

Diretor de Licitações e Formalização de Contratos

AVISO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 87/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Formalização de Contratos, devidamente autorizado, 
torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 161/2019
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS COM 
RECURSOS POR MEIO DO CONVÊNIO MJ/SENACON n.º 
14/2013, SICONV 791536/2013. PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/02 Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais 
n.º 1.168/2006 e 6.320/2017, e Lei Complementar n.º 123/2006.
INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: Ocorrerá a partir das 08h45 

do dia 03/06/2019.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 
09h00min do dia 03/06/2019.
PREGOEIRA: JÉSSICA DAL PIVA DE OLIVEIRA
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações e Contratos, sito 
à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 2.° andar – CEP: 85.010-990. 
Telefone (42)3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-fei-
ra, das 13h às 17h00m.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link ‘editais de licitações’.
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 17 de maio de 2019.
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 88/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Formalização de Contratos, devidamente autorizado, 
torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 162/2019
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E CAMINHÕES. SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/02 Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais 
n.º 1.168/2006 e 6.320/2017.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h45 do 
dia 06/06/2019.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 
09h00min do dia 06/06/2019.
PREGOEIRO: WAGNER HENRIQUE DOS SANTOS
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações e Contratos, sito 
à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 2. ° andar – CEP: 85.010-990. 
Telefone (42)3621-3000 – ramal 3110, de segunda a sexta-fei-
ra, das 13h às 17h00m.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link ‘editais de licitações’.
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 17 de maio de 2019.
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

FUNDAÇÃO PROTEGER
PORTARIA nº 025, de 17 de maio de 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
DA JUVENTUDE E INFÂNCIA, do Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei Complementar Municipal nº 060/2016,

R E S O L V E

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas, sob a pre-
sidência da primeira, para compor COMISSÃO DE PROCES-
SO DE SINDICÂNCIA, a fim de apurar supostas irregularida-
des praticadas por servidor público no desempenho de suas 
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funções, decorrentes de observações em ato pericial, confor-
me segue:
I. Ana Paula Pereira - Psicóloga; 
II. Denise Aparecida Moraes – Assistente Social;
III. Deise Teixeira Land – Psicóloga.
Art. 2º  A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, para apre-
sentação do relatório final.
Art. 3º  Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 

Guarapuava, 17 de maio de 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente Fundação PROTEGER

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 02/2019
(Processo Administrativo N.º 47/2019)

	
     HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da Fundação de Proteção Especial da Juventude 
e Infância, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
através do Decreto n.º 7113/2019 de 14 de janeiro de 2019, 
com base na Lei n.º 10.520/2002 e demais legislações perti-
nentes, considerando a adjudicação do objeto pela Senhora 
Pregoeira Oficial, e ainda, considerando o Parecer Jurídico 
emitido pela Procuradoria da Fundação Proteger n.º 48/2019, 
HOMOLOGO, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme os lotes adjudicados para as seguintes empresas:
LICITANTE AD-
JUDICATÁRIA

LOTE VALOR

NARKA COMER-
CIAL EIRELI – 
EPP

02, 03, 04, 06, 08, 09, 
10, 11, 14, 15, 18, 20, 
21, 23, 25, 26, 31, 33, 
34, 35, 36, 37, 38, 39, 
41, 44 e 46.

R$ 76.198,15

SHEILA PINTO 
SILVA – ME

01, 07, 12, 13, 17, 22, 
24, 27, 32, 40, 45 e 48.

R$ 22.667,60

TIAGO DANIEL 
VEDAN – ME

05, 16, 19, 30, 43 e 49. R$ 23.011,00

TRES FOLHAS 
MERCANTIL 
EIRELI – ME

28, 29, 42 e 47. R$ 9.598,00

Guarapuava, 16 de maio de 2019.
ANTONIO CARLOS MARTINI MINO

Presidente

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 07/2019
(Processo Administrativo N.º 93/2019)

	
HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da Fundação de Proteção Especial da Juventude 
e Infância, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
através do Decreto n.º 7113/2019 de 14 de janeiro de 2019, 
com base na Lei n.º 10.520/2002 e demais legislações perti-
nentes, considerando a adjudicação do objeto pela Senhora 
Pregoeira Oficial, e ainda, considerando o Parecer Jurídico 
emitido pela Procuradoria da Fundação Proteger n.º 53/2019, 
HOMOLOGO, o resultado do processo licitatório em epígrafe, 
conforme os lotes adjudicados para as seguintes empresas:
LICITANTE AD-
JUDICATÁRIA

LOTE VALOR

IVETE MARIA 
PAGANINI – ME

01, 03, 04, 05, 07, 08, 
11, 12, 13 e 15.

R$ 107.071,00

FRUSTRADO 02, 06, 09, 10, 14 e 
16. 

FRUSTRADO

Guarapuava, 17 de maio de 2019.
ANTONIO CARLOS MARTINI MINO

Presidente

AVISO
PREGÃO PRESENCIAL N. º 11/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
EXCLUSIVO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

A Fundação de Proteção Especial da Juventude e Infância – 
FUNDAÇÃO PROTEGER – através desta Presidência, devi-
damente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação 
abaixo:
TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL N. º 11/2019
PROCESSO DE LICITAÇÃO: N. º 160/2019
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: Registro de Preço eventual aquisição de gêneros ali-
mentícios básicos e perecíveis pelo período de 12 (doze) me-
ses. Fundação de Proteção Especial da Juventude e Infância 
– Proteger. Recursos: Livres
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n. º 10.520/2002 Lei Federal n. 
º 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como Decretos 
Municipais n. º 1.168/2006 e 6.320/2017.
DATA: 04/06/2019	
RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO E PROPOSTAS: 
Das 08h45min até as 08h59min.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: 09h00min
LOCAL: Departamento de Compras e Licitações, localizado na 
Sede Administrativa da Fundação Proteger, à Rua Barão do 
Rio Branco, n. º 1393, Bairro Batel, em Guarapuava, Estado 
do Paraná.
PREGOEIRA: Karolini Tokarski	
SOLICITAÇÃO DE EDITAL: Departamento de Compras e Li-
citações, situado à Rua Barão do Rio Branco, 1393, Bairro 
Centro, CEP: 85015-300 – Guarapuava/PR telefone (42)3622-
7204, atendimento de segunda a sexta feira das 8h00min às 
11h00min e das 13h00min às 18h00min, o fornecimento será 
em mídia para gravação de cd (CD/Pendrive) ou por meio ele-
trônico licita.proteger@guarapuava.pr.gov.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília – DF. 
Guarapuava, 17 de maio de 2019.

ANTONIO CARLOS MARTINI MINO
Presidente
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLCIMENTO SOCIAL



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  29



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  30



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  31



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  32



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  33



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  34



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  35



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  36



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  37



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  38



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  39



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  40



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  41



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  42



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  43



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  44



11 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  45



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  4611 a 17 de maio de 2019, Veiculação 20/05/19 Ano XXV - Nº 1598 Boletim Oficial do Município -  46


